
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2273483 - SC (2026/0198938-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : CRISTIANO RIBEIRO GONCALVES 
ADVOGADA : JULIA DIMITRIA CATTO - SC045542

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  EXECUÇÃO
PENAL. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. ENCCEJA E ENEM.
POSSIBILIDADE  DE  RECONHECIMENTO.  VIOLAÇÃO  DE
DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.  COMPETENCIA  DO  STF.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A aprovação no ENEM autoriza a remição de pena por estudo, ainda
que  o  apenado  já  tenha  sido  beneficiado  por  remição  decorrente  de
aprovação em todas as áreas do ensino médio via ENCCEJA. 
2. É inviável a análise, em recurso especial, da irresignação fundada na
violação a artigos ou princípios constitucionais. A uma, por se tratar de
matéria reservada à apreciação do Supremo Tribunal Federal e, a duas,
por não se inserirem no conceito de lei federal, nos termos do art. 105,
III, da Constituição Federal. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 06 de outubro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : CRISTIANO RIBEIRO GONCALVES
ADVOGADA : JULIA DIMITRIA CATTO - SC045542

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  EXECUÇÃO
PENAL. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. ENCCEJA E ENEM.
POSSIBILIDADE  DE  RECONHECIMENTO.  VIOLAÇÃO  DE
DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.  COMPETENCIA  DO  STF.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A aprovação no ENEM autoriza a remição de pena por estudo, ainda
que  o  apenado  já  tenha  sido  beneficiado  por  remição  decorrente  de
aprovação em todas as áreas do ensino médio via ENCCEJA. 
2. É inviável a análise, em recurso especial, da irresignação fundada na
violação a artigos ou princípios constitucionais. A uma, por se tratar de
matéria reservada à apreciação do Supremo Tribunal Federal e, a duas,
por não se inserirem no conceito de lei federal, nos termos do art. 105,
III, da Constituição Federal. 
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 67/71, de

minha relatoria, em que dei provimento ao recurso especial para reconhecer o direito de

remição do apenado pela aprovação no ENEM.

O agravante se insurge contra essa decisão alegando que a remição de pena

pela repetição de nível de ensino já concluído, não tem lei de arrimo e sua concessão fere

as individualização da pena (art. 5º, XLVI, da CF)

Requer a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso pelo órgão

Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com  efeito,  dessume-se  das  razões  recursais  que  o  agravante  não  trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

O  TJSC  deu  provimento  ao  agravo  em  execução  penal  interposto  pelo

Ministério Público para anular a decisão que havia concedido ao apenado a remição de 80

dias pelo estudo mediante os seguintes fundamentos:

Desta feita, "com a nova redação trazida pela recente Resolução (n. 391 do
CNJ),  pouco  importa  o  fato  de  o  ENEM  não  se  prestar  mais  ao
reconhecimento  da  conclusão  do  ensino  médio  pelo  apenado,  porquanto  a
simples aprovação no exame passou a ser expresso como meio válido para
concessão  da  remição  da  pena,  devendo  ser  concedida  aos  apenados  não
vinculados a atividades regulares de ensino no interior da unidade prisional
que  realizarem estudos  por  contra  própria  ou  com acompanhamento  não-
escolar. De igual forma, os reeducandos que, nessas mesmas condições forem
aprovados nos exames que certificam a conclusão do ensino fundamental ou
médio (Encceja ou outros), também farão jus ao reconhecimento da remição"
(TJSC, Agravo de Execução Penal n.  5008273-71.2021.8.24.0075, rel.  Des.
Luiz Antônio Zanini Fornerolli, Quarta Câmara Criminal, j. em 9/9/2021).
Ocorre  que,  na  hipótese,  verifica-se  que  o  agravado  já  foi  beneficiado
anteriormente com 100 (cem) dias remidos, em razão da aprovação no Exame
Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos - ENCCEJA,
nível  médio (Seq.  171.1,  SEEU) -  e,  agora,  no Exame Nacional do Ensino
Médio - ENEM -, de forma cumulativa, portanto.
Ambos os exames abordam as mesmas áreas de conhecimento - sendo apenas
o ENCCEJA apto  para atestar  a  conclusão do ensino médio  -,  possuindo,
assim, o mesmo fato gerador.
Dessa  forma,  considerando  que  o  apenado  recebeu  o  total  da  remição
referente  à  aprovação  no  ENCCEJA  (ensino  médio)  -  mais  benéfico  -,
impossível cogitar-se de remição por estudo na mesma modalidade de ensino.
[...]
Dessarte, considerando que o esforço do apenado já foi recompensado com a
remição da pena pela aprovação no ENCCEJA/Médio, inviável é a concessão
do  benefício  pela  aprovação  no  ENEM,  referente  ao  mesmo  nível  de
escolaridade e mesmas matérias, devendo, portanto, ser reformado o decisum
objurgado. (e-STJ fl. 32)

Vê-se, a partir do trecho acima transcrito, que o Tribunal de origem decidiu a

matéria em dissonância com a jurisprudência desta Corte Superior, firme no sentido de

que  o  ENEM,  por  sua  natureza  e  complexidade,  proporciona  remição  autônoma  e

legítima,  mesmo  nos  casos  de  remição  prévia  pelo  ENCCEJA  (ut, AgRg  no  HC  n.
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940.226/SC, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti - Desembargador Convocado TJRS

-, Quinta Turma, julgado em 28/5/2025, DJEN de 2/6/2025.)

Ainda nessa mesma linha:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  REMIÇÃO  DE  PENA  PELO
ESTUDO.  APROVAÇÃO  NO  ENEM.  NOVA  REMIÇÃO  PELO  ENCCEJA.
ORDEM MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental  em habeas corpus interposto pelo Ministério Público
estadual  contra  decisão  monocrática  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  que,
embora não tenha conhecido do habeas corpus, concedeu a ordem de ofício
para  determinar  que  o  Juízo  da  Execução  Penal  reaprecie  o  pedido  de
remição de pena pela aprovação em novo exame (ENEM PPL/2024).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a aprovação do apenado no
ENEM PPL/2024, durante o cumprimento da pena, pode ensejar remição de
pena, não obstante a aprovação anterior no ENCCEJA.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão reafirma o entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de
Justiça no sentido de que os exames ENCCEJA e ENEM possuem graus de
complexidade  e  finalidades  distintas,  sendo  o  ENEM mais  exigente,  o  que
autoriza, em tese, a remição de pena pela aprovação em ambos, sem que isso,
por si só, configure bis in idem.
4.  O agravo  regimental  não  apresenta  argumentos  novos  ou  idôneos  para
infirmar os fundamentos da decisão monocrática, que se encontra em sintonia
com a  jurisprudência  dominante  desta  Corte  e  com a  normativa  do  CNJ,
motivo pelo qual a decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios
fundamentos.
IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1.  É admissível  a  concessão de ordem de habeas corpus de ofício  quando
constatada coação ilegal manifesta na execução penal, ainda que o habeas
corpus não seja formalmente conhecido.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; LEP, arts. 18-A e 126; Lei
n. 9.394/1996, arts. 2º, 37 e 38; Resolução CNJ n. 391/2021, arts. 2º e 3º; CF/
1988, art. 5º, II e XLVI, arts. 205 e 208, I e V. Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AgRg  no  HC  n.  1.004.533/SC,  Sexta  Turma,  j.  7.10.2025,  DJe
17.10.2025;  STJ,  REsp n.  2.172.280/RS,  Quinta  Turma,  j.  10.12.2024,  DJe
16.12.2024; STJ, AgRg no REsp n.  2.244.911/SC, Quinta Turma, j. 3.3.2026,
DJe 10.3.2026;
STJ,  AgRg  no  HC  n.  1.037.962/SP,  Quinta  Turma,  j.  4.11.2025,  DJe
10.11.2025; STJ, AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, j.
15.6.2023,  DJe 15.6.2023. (AgRg no HC n.  1.047.569/SC, relator  Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  3/6/2026, DJEN  de
10/6/2026.)

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
EXECUÇÃO PENAL.  REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO.  APROVAÇÃO
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NO ENCCEJA (ENSINO MÉDIO)  E  NO ENEM.  ALEGAÇÃO DE BIS  IN
IDEM. RECURSO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que,  em  habeas  corpus,
concedeu de ofício o direito à remição de pena em razão de aprovação em
áreas de conhecimento do Enem, ainda que já concedida remição anterior
pela aprovação no Encceja (nível médio).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a concessão de remição de
pena pela aprovação (total ou parcial) no Enem, durante a execução penal,
configura  bis  in  idem  ou  duplicidade  indevida  quando  o  apenado  já  foi
beneficiado com remição pela aprovação no Encceja (ensino médio).
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento
no  sentido  da  possibilidade  de  remição  de  pena  pela  aprovação  total  ou
parcial no Enem, mediante interpretação extensiva do art. 126 da LEP e das
normas do Conselho Nacional de Justiça, admitindo-se a contagem de 20 dias
de remição para cada área de avaliação do Enem alcançada, até o limite de
100 dias quando aprovadas as cinco áreas.
4.  O  Encceja  (ensino  médio)  e  o  Enem  são  exames  distintos,  com
características,  finalidades  e  graus  de  complexidade  diferentes,  exigindo
esforços e estudos diversos do apenado, de modo que os pedidos de remição
de pena decorrentes da aprovação em cada um desses exames não possuem o
mesmo  fato  gerador,  afastando  a  configuração  de  bis  in  idem  ou  de
duplicidade na concessão do benefício.
5.  A  Terceira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  do
EAREsp n.  2.576.955/ES, firmou orientação de que a remição de pena pela
aprovação no Enem é cabível mesmo quando o apenado já obteve remição
pela  aprovação  no  Encceja  ou  pela  conclusão  do  ensino  médio,  vedado
apenas o acréscimo de 1/3 previsto no art. 126, § 5º, da LEP em relação ao
Enem.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: A aprovação no Encceja (ensino médio) e a aprovação
(total ou parcial) no Enem configuram fatos geradores distintos para fins de
remição de pena,  não caracterizando bis  in idem a concessão de remições
autônomas por cada um desses exames.
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 126, caput, § 1º, I, e § 5º; Resolução
CNJ n. 391/2021, art. 3º, parágrafo único.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC n. 602.425/SC, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de  6/4/2021; STJ, AgRg no RMS n.
72.283/MG,  Rel.  Min.  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  DJe  de  16/4/2024;
STJ,  EAREsp  n.  2.576.955/ES,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Terceira Seção, DJEN de  19/3/2025; STJ, AgRg no HC n. 953.074/SP, Rel.
Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN de 17/2/2025; STJ, AgRg no
REsp n. 2.070.298/MG, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de
18/11/2024; STJ, AgRg no AREsp n. 2.590.175/RO, Rel. Min. Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 17/6/2024. (AgRg no HC n. 1.084.474/SC,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 27/5/2026, DJEN
de 2/6/2026.)

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REMIÇÃO DE PENA POR
APROVAÇÃO  NO  ENCCEJA.  ENSINO  SUPERIOR  ANTERIOR.
POSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
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I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Distrito Federal e
Territórios contra decisão monocrática que reconheceu o direito de remição
de  pena  do  recorrente  pela  aprovação  no  ENCCEJA,  mesmo  possuindo
diploma de curso superior antes do início do cumprimento da pena.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a aprovação no ENCCEJA
gera direito à remição de pena para condenado que já possuía ensino superior
antes do início do cumprimento da pena.
III. Razões de decidir
3.  A  jurisprudência  desta  Corte  considera  que  a  aprovação  no  ENEM/
ENCCEJA é  critério  apto  a  comprovar a  ocorrência  de  estudos  por  conta
própria no interior da unidade prisional, ainda que o sentenciado já tenha
obtido o diploma de curso superior antes do início do cumprimento da pena.
4.  As  normas  da  execução  penal,  especialmente  aquelas  relacionadas  à
remição pelos estudos, devem ser interpretadas de modo mais favorável ao
réu,  não  havendo  restrição  à  concessão  do  direito  àqueles  que  já  tenham
concluído o ensino médio ou superior.
IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental não provido.
Tese  de  julgamento:  "1.  As  aprovações  no  ENEM  e  no  ENCCEJA  não
configuram bis in idem para fins de remição de pena como regra. 2. A remição
de pena por aprovação no ENCCEJA é permitida, mesmo que o apenado já
tenha  concluído  o  ensino  superior  anteriormente,  sem  acréscimo  de  1/3
previsto no art. 126, § 5º, da LEP.".
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 126, § 5º; Resolução n. 391/2021 do
CNJ.  Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  REsp  n.  2.156.059/MS,  relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de  13/11/2024; AgRg no HC n.
790.202/SP,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  DJe  de
11/3/2024. (AgRg nos EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp n.  2.815.124/DF,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN de 19/8/2025.)

Por fim, anota-se que é inviável a análise, em recurso especial, da irresignação

fundada  na  violação  a  artigos  ou  princípios  constitucionais.  A  uma,  por  se  tratar  de

matéria  reservada  à  apreciação  do  Supremo  Tribunal  Federal  e,  a  duas,  por  não  se

inserirem no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal. 

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0198938-1 REsp 2.273.483 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  80000087520258240079  80000197020268240079

EM MESA JULGADO: 06/10/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CRISTIANO RIBEIRO GONCALVES 
ADVOGADA : JULIA DIMITRIA CATTO  - SC045542
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Remição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : CRISTIANO RIBEIRO GONCALVES 
ADVOGADA : JULIA DIMITRIA CATTO  - SC045542

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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